
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.304 - SP (2017/0218093-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ITACEMA BUENO DE PAULA 
ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO SOARES E OUTRO(S) - SP232031 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCOS NARCHE LOUZADA E OUTRO(S) - SP130467 

EMENTA

TRIBUTÁRIO.    IPVA.    RESPONSABILIDADE    TRIBUTÁRIA. 
EX-PROPRIETÁRIO. DÉBITOS POSTERIORES À ALIENAÇÃO, MAS 
ANTERIORES À COMUNICAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DA 
PROPRIEDADE ÀS AUTORIDADES DE TRÂNSITO. SÚMULA 585/STJ. 
LEI ESTADUAL. OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
1. A controvérsia envolve a responsabilidade tributária do ex-proprietário de 
veículo automotor pelo IPVA devido posteriormente à alienação enquanto não 
comunicada a transferência da propriedade às autoridades de trânsito.  
2. O Tribunal de origem entendeu da responsabilidade da recorrente por ser ônus 
do vendedor comunicar a alienação do veículo automotor ao Órgão de Trânsito, 
sob pena de responsabilizar-se solidariamente pelas obrigações de natureza 
tributária e demais encargos, conforme previsto no art. 6º, II, da Lei Estadual 
13.296/2008 e art. 134 do CTB. 
3. O STJ recentemente editou a Súmula 585 sobre o tema: “A responsabilidade 
solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o veículo 
automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação”. 
(Súmula 585, Primeira Seção, julgado em 14/12/2016, DJe 1º/2/2017)
4. Nada obstante isso, o entendimento do STJ posterior à edição da Súmula tem 
sido manter o acórdão impugnado quando, apesar de citar o art. 134 do Código de 
Trânsito Brasileiro, também adotar como fundamento regra prevista na legislação 
local para o estabelecimento da responsabilidade tributária solidária. Nesse 
sentido: REsp 1.640.978/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 12/5/2017; REsp 1.543.304/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 12/5/2017.
5. Na hipótese em liça, o julgado combatido baseou se em dispositivos de lei 
estadual para decidir desfavoravelmente à parte recorrente. É o quanto basta 
para afastar a alegação de violação dos arts. 128 e 130 do CTN  e dos arts. 
1.267 e 1.275, I, do Código Civil de 2002. 
6. A insurgência pelo dissídio também não prospera, nem sequer há de se 
conhecer dela, por não se constatar o preenchimento dos requisitos legais e 
regimentais para a propositura do Recurso Especial pela alínea "c" do art. 105, 
III, da CF. 
7. Os arestos-paradigmas basearam se exclusivamente em dispositivos de lei 
federal (art. 134 do CTB e outros), sem fazer referência à previsão de 
responsabilidade na legislação local como o fez a decisão recorrida.
8. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.304 - SP (2017/0218093-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ITACEMA BUENO DE PAULA 
ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO SOARES E OUTRO(S) - SP232031 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCOS NARCHE LOUZADA E OUTRO(S) - SP130467 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 102, e-STJ):

TRIBUTÁRIO IPVA Ação declaratória Cancelamento do débito 
Lei Estadual nº 13.296/08 Não comunicação ao DETRAN Responsabilidade 
solidária Possibilidade:

Não comunicada ao DETRAN a alienação do veículo, subsiste a 
responsabilidade do alienante, com a ressalva do entendimento da relatora.

No Recurso Especial, a parte recorrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, violação do art. 134 do CTB, dos arts. 128 e 130 do CTN  e dos arts. 1.267 

e 1.275, I, do Código Civil de 2002. 

Contrarrazões às fls. 143-151, e-STJ.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.304 - SP (2017/0218093-0)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.9.2017.  

O recurso não merece prosperar.

A controvérsia dos autos versa sobre a responsabilidade tributária do 

ex-proprietário de veículo automotor pelo IPVA devido posteriormente à alienação enquanto 

não comunicada a transferência da propriedade às autoridades de trânsito.  

O Tribunal de origem entendeu da responsabilidade da recorrente por ser ônus 

do vendedor comunicar a alienação do veículo automotor ao Órgão de Trânsito, sob pena de 

responsabilizar-se solidariamente pelas obrigações de natureza tributária e demais encargos, 

conforme previsto no art. 6º, II, da Lei Estadual 13.296/2008 e art. 134 do CTB. 

O STJ recentemente editou a Súmula 585 sobre o tema: 

A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 
do Código de Trânsito Brasileiro  CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o 
veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação. (Súmula 
585, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 01/2/2017)

Nada obstante isso, o entendimento do STJ tem sido manter o acórdão 

recorrido quando, apesar de citar o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, também adota 

como fundamento regra prevista na legislação local para o estabelecimento da 

responsabilidade tributária solidária. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.    IPVA.    RESPONSABILIDADE    
TRIBUTÁRIA    SOLIDÁRIA. EX-PROPRIETÁRIO  DO  VEÍCULO,  
CUJA ALIENAÇÃO NÃO FORA COMUNICADA AO DEPARTAMENTO 
DE TRÂNSITO. LEI ESTADUAL. OBSERVÂNCIA.

1.  O  art. 134 da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro) não   trata   de   responsabilidade  tributária,  sendo  restrito  à 
responsabilização  pelas penalidades administrativas do veículo cuja alienação  
não  foi comunicada ao departamento de trânsito, conforme entendimento  
sedimentado  pela Primeira Seção na Súmula 585 do STJ, segundo  a  qual  "a  
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responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista  no  art.  134  do Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o veículo 
automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação".

2.  Nos  termos  do art. 124 do CTN, somente por lei específica 
pode ser  instituída  a  solidariedade  quanto  à  responsabilidade  pelo pagamento  
de tributos, de modo que a atribuição da responsabilidade solidária,  por  débitos  
de  IPVA,  ao ex-proprietário do veículo é condicionada à previsão da lei 
estadual.

3.  Hipótese em que o acórdão a quo deve ser mantido, 
pois, embora o Tribunal  de  origem,  na solução da controvérsia, tenha 
citado como fundamento  o  art.  134  do  Código  de Trânsito Brasileiro, 
também mencionou o estabelecimento da responsabilidade tributária 
solidária por meio de lei estadual.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1640978/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 12/05/2017) (grifei)

TRIBUTÁRIO.    IPVA.    RESPONSABILIDADE    
TRIBUTÁRIA    SOLIDÁRIA. EX-PROPRIETÁRIO  DO  VEÍCULO,  
CUJA ALIENAÇÃO NÃO FORA COMUNICADA AO DEPARTAMENTO 
DE TRÂNSITO. LEI ESTADUAL. OBSERVÂNCIA.

1.  O  art. 134 da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro) não   trata   de   responsabilidade  tributária,  sendo  restrito  à 
responsabilização  pelas penalidades administrativas do veículo cuja alienação  
não  foi comunicada ao departamento de trânsito, conforme entendimento  
sedimentado  pela Primeira Seção na Súmula 585 do STJ, segundo  a  qual  "a  
responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista  no  art.  134  do Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o veículo 
automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação".

2.  Nos  termos  do art. 124 do CTN, somente por lei específica 
pode ser  instituída  a  solidariedade  quanto  à  responsabilidade  pelo pagamento  
de tributos, de modo que a atribuição da responsabilidade solidária,  por  débitos  
de  IPVA,  ao ex-proprietário do veículo é condicionada à previsão da lei 
estadual.

3. Hipótese em que o acórdão a quo não pode ser mantido, 
porquanto a conclusão  pela  existência da responsabilidade tributária 
solidária se  apoia  no  art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, devendo 
os autos  retornarem  para  novo  julgamento,  com  observância  do que 
dispuser a lei estadual a respeito da solidariedade.

4.  Recurso  especial  provido,  com determinação de novo 
julgamento pelo Tribunal de origem.

(REsp 1543304/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 12/05/2017) (grifei)

Repare-se que as decisões transcritas acima foram posteriores ao verbete 

sumular 585/STJ e ressalvaram a necessidade de observância da lei estadual a respeito da 
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responsabilidade solidária dos ex-proprietários de veículo automotor.

Na hipótese em liça o julgado combatido baseou se em dispositivos da lei 

estadual para decidir desfavoravelmente à parte recorrente, razão pela qual merece ser 

mantido à luz da jurisprudência sedimentada no STJ.

É o quanto basta para afastar a alegação de violação dos arts. 128 e 130 do 

CTN  e dos arts. 1.267 e 1.275, I, do Código Civil de 2002. 

A insurgência pelo dissídio também não prevalece, nem sequer há de se 

conhecer dela, por não se constatar o preenchimento dos requisitos legais e regimentais para a 

propositura do Recurso Especial pela alínea "c" do art. 105, III, da CF. 

 Os arestos-paradigmas basearam se exclusivamente em dispositivos de lei 

federal (art. 134 do CTB e outros), sem fazer referência à previsão de responsabilidade na 

legislação local como o fez a decisão recorrida do TJSP.

Por ser o "estabelecimento da responsabilidade tributária solidária por 

meio de lei estadual" uma circunstância relevante apontada pelo STJ para o deslinde da 

controvérsia, não há como se imputar similitude jurídica entre os casos confrontados, pois se 

fundamentaram em legislação diversa.  

 Posto isto, conheço, em parte, do Recurso Especial e, nessa parte, nego-lhe 

provimento.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0218093-0 REsp 1.695.304 / SP

Números Origem:  1.153.651.158  1.153.723.281  1.154.287.610  1.156.182.265  1.157.390.399  1.157.909.279  
10021670220158260566  1153651158  1153723281  1154287610  1156182265  
1157390399  1157909279

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITACEMA BUENO DE PAULA 
ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO SOARES E OUTRO(S) - SP232031 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCOS NARCHE LOUZADA E OUTRO(S) - SP130467 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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